
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SUPERMERCADOS
– ABRAS contra decisão proferida em sede de ação civil pública, que indeferiu o pedido de tutela provisória destinado a
suspender os efeitos das Portarias MTE nº 3.665/2023 e nº 1.316/2026, na parte relativa ao setor supermercadista, e a
restabelecer provisoriamente a autorização permanente para o trabalho em feriados.

Sustenta a agravante, em síntese, que a exclusão de mercados, supermercados e hipermercados do regime
de autorização permanente não decorreu automaticamente do art. 6º-A da Lei nº 10.101/2000, pois a própria
regulamentação preservou diversas atividades comerciais sob autorização permanente, configurando escolha
administrativa seletiva. Alega ausência de motivação técnica específica para o tratamento diferenciado, violação à
isonomia e à livre concorrência, desproporcionalidade e desvio de finalidade, além da inexistência de prévia Análise de
Impacto Regulatório. Aduz, ainda, que o setor supermercadista possui relevante função no abastecimento alimentar e que
a restrição produz efeitos econômicos, concorrenciais e regulatórios imediatos.

Requer a antecipação da tutela recursal, com a suspensão dos efeitos das Portarias MTE nº 3.665/2023 e nº
1.316/2026 quanto ao setor supermercadista, o restabelecimento provisório da autorização permanente prevista na redação
original do Anexo IV da Portaria MTP nº 671/2021 e a determinação para que a União se abstenha de impedir, sancionar
ou prejudicar o funcionamento dos estabelecimentos em feriados pela ausência de convenção coletiva.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do Parágrafo Único do artigo 995 do Código de Processo Civil, a eficácia da decisão recorrida
poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil
ou impossível reparação e se ficar demonstrada a probabilidade de provimento de recurso.

É o caso dos autos.
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A controvérsia cinge-se à possibilidade de manutenção, em relação aos mercados, supermercados e
hipermercados, da autorização permanente para o trabalho em feriados, anteriormente prevista no Anexo IV da Portaria
MTP nº 671/2021.

Em sede de cognição sumária, entendo presente a probabilidade do direito invocado pela agravante.

Com efeito, embora o art. 6º-A da Lei nº 10.101/2000 estabeleça a necessidade de convenção coletiva para
o trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral, a própria regulamentação administrativa preservou diversas
atividades comerciais sob regime de autorização permanente. Nesse contexto, não se mostra suficiente, ao menos neste
momento processual, a conclusão de que a exclusão do setor supermercadista teria decorrido automaticamente da
incidência da norma legal.

A questão demanda, portanto, exame quanto às razões que justificaram o tratamento diferenciado conferido
às atividades comerciais, especialmente porque mercados, supermercados e hipermercados anteriormente estavam
abrangidos pela autorização permanente prevista na Portaria MTP nº 671/2021.

A recorrente aponta, nesse sentido, ausência de motivação técnica específica para a exclusão do setor, bem
como violação aos princípios da isonomia e da proporcionalidade. Tais alegações, diante da manutenção de outras
atividades comerciais no regime de autorização permanente, revelam-se suficientemente plausíveis para, em cognição
sumária, justificar a intervenção jurisdicional.

Não se pretende, neste momento, substituir a Administração na formulação da política regulatória, mas
apenas assegurar o controle de legalidade do ato impugnado, especialmente quanto à sua motivação e coerência com o
tratamento conferido às demais atividades abrangidas pela regulamentação.

Tenho, assim, por configurada a probabilidade do direito exigida pelo art. 300 do CPC.

Também se encontra presente o perigo de dano.

A manutenção da restrição produz efeitos imediatos e sucessivos sobre o setor supermercadista, com
potencial de ocasionar prejuízos financeiros decorrentes da necessidade de negociações coletivas, da redução ou
interrupção das atividades em feriados e do deslocamento de demanda para outros estabelecimentos.

Tais efeitos alcançam, ainda, o abastecimento essencial da população, considerando a função
desempenhada por mercados, supermercados e hipermercados na comercialização de bens de primeira necessidade. A
controvérsia, portanto, não repercute apenas sobre os agentes econômicos envolvidos, mas também sobre a continuidade
da prestação dessa atividade à população.

De outro lado, a restrição imposta interfere no livre exercício da atividade econômica, modificando regime
que, sob a redação original da Portaria MTP nº 671/2021, assegurava autorização permanente para o funcionamento em
feriados. A alteração do quadro normativo, após período em que o setor esteve submetido à disciplina anterior, também
recomenda a preservação, em caráter provisório, da segurança jurídica então estabelecida.

Nesse contexto, considerando a natureza continuada dos efeitos da restrição, os possíveis prejuízos
econômicos e os reflexos sobre o abastecimento da população, reputo configurado o perigo de dano.
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A tutela, ademais, possui caráter provisório e poderá ser revista após o aprofundamento da cognição,
especialmente com a manifestação da parte agravada e a oitiva do Ministério Público Federal, oportunidade em que a
questão poderá ser examinada de forma mais ampla.

Presentes, portanto, os requisitos do art. 300 do CPC, mostra-se cabível o deferimento da tutela recursal.

Desse modo, a r. decisão agravada deverá ser reformada, para deferir a tutela provisória recursal,
suspendendo, provisoriamente, a aplicação das Portarias MTE nº 3.665/2023 e nº 1.316/2026 quanto aos mercados,
supermercados e hipermercados, e restabelecendo, até ulterior deliberação, a autorização permanente para o trabalho em
feriados, nos termos do regime anteriormente previsto no Anexo IV da Portaria MTP nº 671/2021.

A tutela ora deferida deverá ser preservada até a oitiva da parte agravada e do Ministério Público Federal, a
fim de que, formado o contraditório e ampliada a cognição sobre a matéria, possa ser realizada nova apreciação da
medida, se necessário.

Ante o exposto,  , nos termos da fundamentação.defiro a antecipação da tutela recursal

Comunique-se ao MM. Juiz  .a quo

Intime-se a parte agravada para que se manifeste nos termos e para os efeitos do art. 1.019, II, do Código de
Processo Civil.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.  

MONICA NOBRE
Desembargadora Federal
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